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MEIO AMBIENTE 

Controle de ato administrativo e separação dos Poderes 
 
Ao assinalar que não viola o princípio da separação dos Poderes o controle de legalidade 
exercido pelo Judiciário, a 1ª Turma negou provimento a agravo regimental, das Centrais 
Elétricas da Mantiqueira S/A, interposto de decisão do Min. Dias Toffoli, que desprovera agravo 
de instrumento, do qual relator. No acórdão recorrido, o Tribunal de origem consignara que 
“em linha de princípio, o Poder Judiciário controla somente o aspecto da legalidade estrita do 
ato administrativo, ou seja, o plano de validade do mesmo. 7. Todavia, em se tratando de 
direitos da terceira geração, envolvendo interesses difusos e coletivos, como ocorre com 
afetação negativa do meio ambiente, o controle deve ser da legalidade ampla”. Inicialmente, 
explicitou-se que, na espécie, referir-se-ia à suspensão de estudos de viabilização de usina 
hidrelétrica. Asseverou-se não ser o caso de ofensa ao aludido princípio (CF, art. 2º). No mais, 
sublinhou-se ser vedado o reexame de fatos e provas dos autos.  AI 817564 AgR/MG, rel. 
Min. Dias Toffoli, 18.12.2012. (AI-817564) 

 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 

 
 

Dano ambiental e nexo de causalidade 
 
Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, deferiu habeas corpus para determinar o 
trancamento de ação penal ajuizada contra proprietário de área localizada em parque estadual, 
denunciado por crime contra o meio ambiente. Na espécie, conforme escritura de compra e 
venda, o paciente adquirira gleba de terra na região e, no contrato estaria previsto o direito de os 
proprietários anteriores procederem à colheita do que fora por eles plantado. Ao verificar 
desmatamento naquela área de plantio, a fiscalização ambiental lavrara boletins de ocorrência 
que culminaram em ação civil pública contra o paciente pelos crimes dos artigos 38, 39, 40 e 48 
da Lei 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais). No STJ, reconhecera-se excesso acusatório com 
parcial concessão da ordem e delimitara-se a imputação ao crime do art. 40 da Lei 9.605/98. 
Ressaltou-se não ser possível que intervenções legislativas apanhassem realidades constituídas e 
as transformassem em práticas ilícitas. Asseverou-se que: a) o mencionado parque ambiental fora 
criado em data posterior à aquisição da propriedade; b) o plantio de mandioca seria preexistente 
à aquisição da propriedade; c) o paciente substituíra o mandiocal por gramíneas; d) o dano não 
adviera do plantio de gramíneas, mas da supressão da vegetação para o plantio daqueles 
tubérculos; e e) a área em questão seria pouco significativa. Destacou-se que, por restringir-se a 
imputação ao delito de dano, não se verificaria nexo de causalidade entre a conduta imputada ao 
paciente e o malefício ambiental por ele supostamente causado. Frisou-se que o laudo técnico 
apontara para a regeneração natural da área, com indicação de medidas simples para o 
afastamento do dano, que poderiam ser obtidas pelas vias administrativas e cíveis. Reajustou o 
voto o Min. Ayres Britto, relator. Vencida a Min. Ellen Gracie, que denegava a ordem. HC 
95154/SP, rel. Min. Ayres Britto, 27.3.2012. (HC-95154) 

 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
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Legislação sobre meio ambiente e competência municipal – 1   
 

O município é competente para legislar sobre o meio ambiente, com a União e o Estado-
membro, no limite do seu interesse local e desde que esse regramento seja harmônico 
com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (CF, art. 24, VI, c/c o art. 30, I 
e II). Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, deu provimento a recurso 
extraordinário para declarar a inconstitucionalidade da Lei 1.952/1995 do Município de 
Paulínia/SP. A referida norma, impugnada em sede de representação de 
inconstitucionalidade estadual, proíbe, sob qualquer forma, o emprego de fogo para fins 
de limpeza e preparo do solo no referido município, inclusive para o preparo do plantio e 
para a colheita de cana-de-açúcar e de outras culturas. Discutia-se a competência de 
município para legislar sobre meio ambiente e editar lei com conteúdo diverso do que 
disposto em legislação estadual. A Corte, inicialmente, superou questões preliminares 
suscitadas, relativas à alegada impossibilidade de conhecimento do recurso. No mérito, o 
Plenário destacou que a questão em análise, diante de seu caráter eclético e 
multidisciplinar, envolveria questões sociais, econômicas e políticas — possibilidade de 
crise social, geração de desemprego, contaminação do meio ambiente em razão do 
emprego de máquinas, impossibilidade de mecanização em determinados terrenos e 
existência de proposta federal de redução gradativa do uso da queima —, em 
conformidade com informações colhidas em audiência pública realizada sobre o tema. Ao 
se julgar a constitucionalidade do diploma legal municipal em questão, em um prisma 
socioeconômico, seria necessário, portanto, sopesar se o impacto positivo da proibição 
imediata da queima da cana na produtividade seria constitucionalmente mais relevante do 
que o pacto social em que o Estado brasileiro se comprometera a conferir ao seu povo o 
pleno emprego para o completo gozo da sua dignidade. Portanto, no caso, o STF, por 
estar diante de um conjunto fático composto pelo certo e previsível desemprego em 
massa, juntamente com a mera possibilidade de aumento de produtividade, deveria se 
investir no papel de guardião da Constituição, em defesa do interesse da minoria 
qualitativamente representada pela classe de trabalhadores canavieiros, que mereceriam 
proteção diante do chamado progresso tecnológico e a respectiva mecanização, ambos 
trazidos pela pretensão de proibição imediata da colheita da cana mediante uso de fogo. 
Com o dever de garantir a concretude dos direitos fundamentais, evidenciar-se-ia o 
caráter legitimador desse fundamento protecionista da classe trabalhadora, o que levaria 
ao viés representativo das camadas menos favorecidas, cujos interesses estariam em 
jogo. Portanto, mesmo que fosse mais benéfico, para não dizer inevitável, optar pela 
mecanização da colheita da cana, por conta da saúde do trabalhador e da população a 
viver nas proximidades da área de cultura, não se poderia deixar de lado o meio pelo qual 
se considerasse mais razoável para a obtenção desse objetivo: a proibição imediata da 
queima da cana ou a sua eliminação gradual. Por óbvio, afigurar-se-ia muito mais 
harmônico com a disciplina constitucional a eliminação planejada e gradual da queima da 
cana. Por outro lado, em relação à questão ambiental, constatar-se-ia que, se de uma 
parte a queima causaria prejuízos, de outra, a utilização de máquinas também geraria 
impacto negativo ao meio ambiente, como a emissão de gás metano decorrente da 
decomposição da cana, o que contribuiria para o efeito estufa, além do surgimento de 
ervas daninhas e o consequente uso de pesticidas e fungicidas. RE 586224/SP, rel. 
Min. Luiz Fux, 5.3.2015. (RE-586224) 
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Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

 

Legislação sobre meio ambiente e competência municipal – 2   
 

O Plenário asseverou que, na espécie, não seria permitida uma interpretação na qual não 
se reconhecesse o interesse municipal em fazer com que sua população gozasse de um 
meio ambiente equilibrado. Mas, neste caso, tratar-se-ia de uma questão de identificação 
da preponderância desses interesses notadamente comuns. A partir desse impasse 
recorrer-se-ia ao texto constitucional para extrair a “mens legis” da distribuição de 
competência legislativa. Nesse sentido, o art. 24 da CF estabeleceria uma competência 
concorrente entre União e Estados-membros, a determinar a edição de norma de caráter 
genérico pela União e de caráter específico pelos Estados-membros. Sendo assim, o 
constituinte originário teria definido que o sistema formado pela combinação da legislação 
estadual com a edição de um diploma legal federal traduziria a disciplina de todos os 
interesses socialmente relevantes para os temas discriminados no citado dispositivo. 
Destarte, interessaria analisar a questão do ponto de vista sistêmico, visto que no âmbito 
das normas gerais federais, a orientação do legislador seguiria no mesmo sentido da 
disciplina estabelecida em nível estadual (Lei estadual paulista 11.241/2002). As normas 
federais paradigmáticas a tratar do assunto, expressamente, apontariam para a 
necessidade de se traçar um planejamento com o intuito de se extinguir gradativamente o 
uso do fogo como método despalhador e facilitador para o corte da cana (Lei 
12.651/2012, art. 40, e Decreto 2.661/1998). Portanto, seria forçoso admitir que todo o 
sistema do meio ambiente, no tocante à situação dos autos, proporia determinada solução 
estrita, qual seja, planejar a diminuição gradual da queima da cana, enquanto que o 
diploma normativo atacado disciplinaria de maneira completamente diversa, na contramão 
da intenção que se extrairia do plano nacional. Seria, pois, cristalino que o tratamento 
dispensado pela legislação municipal iria de encontro ao sistema estruturado de maneira 
harmônica entre as esferas federal e estadual. Outrossim, não se poderia enquadrar a 
matéria como de interesse local, específico de um único município. O interesse seria 
abrangente, a atrair, portanto, para a disciplina do tema, a competência do Estado-
membro, a apanhar outros municípios. Contudo, não haveria dúvida de que os municípios 
disporiam de competência para tratar da questão do meio ambiente. Esse seria um tema 
materialmente partilhado, seja no plano legislativo, seja no plano administrativo, entre as 
diversas entidades de direito público. Por fim, a solução trazida pela norma impugnada 
encontraria óbice na análise de sua proporcionalidade, porquanto já seria prevista pelo 
ordenamento solução menos gravosa, que equilibraria de maneira mais correta a relação 
custo-benefício. Desta feita, seria intransponível a conclusão pela sua inconstitucionalidade 
material. Vencida a Ministra Rosa Weber, que negava provimento ao recurso, considerado 
o que disposto no art. 23, VI, da CF (“Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VI - proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas”). RE 586224/SP, rel. Min. Luiz Fux, 5.3.2015. 
(RE-586224) 
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Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

Obras ilícitas em área de preservação ambiental. Competência da 
Justiça Federal Art. 38 da Lei 9.605/ 98 e potencial ofensivo 

 
O delito tipificado no art. 38 da Lei 9.605/98 (“Destruir ou danificar floresta considerada de 
preservação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de 
proteção: Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade”) não constitui infração 
de menor potencial ofensivo. Essa a conclusão da 2ª Turma ao denegar habeas corpus em que se 
pleiteava a declaração da competência do juizado especial federal criminal para apreciação do 
processo na origem, em face da possibilidade de imposição de multa como reprimenda. Na 
espécie, tratava-se de denunciado por, supostamente, edificar obras de forma ilícita às margens 
de lago de preservação ambiental. Salientou-se que a competência do juizado estaria afastada, 
uma vez que a pena máxima cominada superaria o limite de 2 anos (art. 2º da Lei 10.259/2001 
c/c art. 61 da Lei 9.099/95). Concluiu-se ser competente a justiça federal comum.  HC 
112758/TO, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.10.2012. (HC-112758) 
 
 
Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
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